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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 263/2008
P A R E C E R:

RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o projeto de lei em tela autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo — pelo período de doze meses, contados de janeiro de 2009, com recursos vinculados à Educação — aos professores que participem do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores (PRODAP) da rede pública municipal de ensino, de acordo com a carga horária, na seguinte forma:
	Carga horária
	Valor mensal

	40 horas
	R$  450,00

	30 horas
	R$  338,00

	20 horas
	R$  225,00


Ainda segundo o projeto:
I – os recursos referentes ao incentivo serão repassados juntamente com a folha de pagamento mensal e serão devidos aos ocupantes do cargo de professor da rede pública municipal de ensino que se encontrem em efetivo exercício, excluídos aqueles que se encontrem em atividades estranhas ao magistério e também aqueles que não atenderem à regulamentação da Lei Municipal no 10.249/2007, efetivada por Decreto do Poder Executivo;
II – o incentivo não será computado para quaisquer fins, nem será incorporado quando da passagem do servidor para a inatividade.
III – ficam revogados os artigos 4o, 5o e 6o da Lei Municipal no 10.249/2007.
O artigo 4o da Lei Municipal no 10.249/2007 estabelece que, para fins de cumprimento do artigo 2o dessa lei, fica autorizado o repasse a cada ocupante do cargo de professor da rede pública municipalde ensino, de acordo com a carga horária, o seguinte valor:
	Carga horária
	Valor mensal

	40 horas
	R$  450,00

	30 horas
	R$  338,00

	20 horas
	R$  225,00


O artigo 5o da citada Lei Municipal institui comissão de acompanhamento do PRODAP, composta por cinco membros, titulares e suplentes, a ser nomeada pelo Prefeito do Município, vedada a participação de professor integrante do PRODAP.

E o artigo 6o daquela lei estabelece que os professores participantes do PRODAP deverão apresentar à Secretaria Municipal de Educação relatório circunstanciado de resultados, contendo as ações, as metas e os objetivos realizados e atingidos no decorrer da sua participação no Programa.

Na hipótese de o professor participante do PRODAP não apresentar qualquer dos relatórios ou os apresentar intempestivamente, esse artigo, em seu § 4o, prevê que a Comissão poderá suspender de imediato o repasse e na recusa injustificada, deliberar pela restituição do valor repassado na forma do art. 4o da Lei 10.249/2007.
VOTO DA COMISSÃO

Por meio da Lei no 10.249, de 12 de junho de 2007, foi criado, com recursos vinculados à Educação e com prazo de duração de um ano, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores (Prodap) da rede pública municipal de ensino, que consiste em custear ações voltadas ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento do professor da rede pública municipal, garantindo-lhe maior eficiência e autonomia, tais como:

a) aquisição de livros e periódicos;

b) aquisição de bens e serviços necessários ao desenvolvimento de seu labor; e

c) participação em eventos de natureza científica, educacional ou cultural.

Para tanto, a Lei no 10.249/2007 autorizou o repasse mensal de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) aos professores inscritos no Prodap, os quais deveriam apresentar à Secretaria Municipal de Educação relatórios circunstanciados dos resultados alcançados com as ações, as metas e os objetivos realizados e atingidos no decorrer de sua participação no Programa. Na hipótese da não-apresentação, pelo professor participante do Prodap, dos relatórios indicados, a lei determinava a restituição do valor recebido para esse fim.

Posteriormente, por meio da Lei no 10.501, de 3 de julho de 2008, a vigência do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP foi prorrogada por mais 12 meses, a partir de 1o de julho de 2008, e o valor do repasse mensal foi alterado para R$ 450,00, R$ 338,00 e R$ 225,00, respectivamente, de acordo com a carga horária de 40 horas, 30 horas e 20 horas.

Também por meio dessa lei, foi alterada a redação do § 4o do art. 6o da Lei no 10.249/2007, estabelecendo que, na hipótese de o professor participante do PRODAP não apresentar qualquer dos relatórios de que trata este artigo, ou apresentar intempestivamente, a Comissão de Acompanhamento do Programa poderá suspender de imediato o repasse e, na recusa injustificada, deliberar pela restituição do valor repassado na forma do art. 4o da Lei no 10.249/2007.
Agora, por meio deste projeto de lei, está-se propondo, em suma:
I – a prorrogação do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP pelo período de doze meses, a contar de janeiro de 2009;

II – a alteração do período do repasse dos recursos do PRODAP, do dia quinze de cada mês para o dia da folha de pagamento mensal;

III – a definição de que o incentivo do PRODAP não será computado para quaisquer fins, nem será incorporado quando da passagem do servidor para a inatividade;

IV – a revogação do art. 5o da Lei no 10.249/2007, que instituiu a Comissão de Acompanhamento do PRODAP, composta por cinco membros, titulares e suplentes, a ser nomeada pelo Prefeito do Município;

V - a revogação do art. 6o da Lei no 10.249/2007, que regulamenta a apresentação, por parte dos professores participantes do PRODAP, de relatório circunstanciado de resultados, contendo as ações, as metas e objetivos realizados e atingidos no decorrer da sua participação no Programa, excluindo, assim, a exigência da prestação de contas dos recursos recebidos para fins de desenvolvimento e de aperfeiçoamento do professor da rede pública municipal.
Das alterações propostas, preocupa-nos a revogação dos artigos 5o e 6o da Lei no 10.249/2007, tendo em vista que, com a exclusão desses artigos, está-se eliminando os instrumentos legais de acompanhamento, de fiscalização e de controle dos recursos públicos repassados aos professores da rede pública municipal de ensino para fins específicos, quais sejam, a participação desses em ações de desenvolvimento e de aperfeiçoamento profissional.

Diante do exposto — em que pese a importância do PRODAP, que visa a oferecer aos professores da rede pública municipal de ensino a possibilidade de acesso às novas tecnologias da informação, de aperfeiçoamento e de desenvolvimento profissional — deixamos a decisão final, com relação ao mérito do projeto, ao superior entendimento do Plenário da Casa, por entendermos inconvenientes as revogações propostas aos artigos 5o e 6o da Lei no 10.249/2007.

SALA DAS SESSÕES, 18 de dezembro de 2008.

                                                                                                               Roberto Kanashiro

                                                                                                         PRESIDENTE/RELATOR
                                                                                                          Gláudio Renato de Lima

                                                                                                             VICE-PRESIDENTE
                                                                                                                Lourival Germano

                                                                                                                       MEMBRO
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